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Quais são as alternativas para atenuar o  

impacto dos cortes do orçamento federal no esforço 

nacional em Pesquisa e Desenvolvimento

Financiamento 
em crise

capa

U
m corte significativo do orçamento 
do Ministério da Ciência, Tecnologia, 
Inovações e Comunicações (MCTIC) 
repercutiu de forma intensa na co-
munidade científica neste primeiro 

semestre de 2017. No final de março, o orçamento 
de custeio e investimento do MCTIC, que exclui 
despesas com pessoal, foi limitado a R$ 3,2 bi-
lhões em 2017, 44% menor do que o que havia 
sido estabelecido na lei orçamentária – e menos 
da metade do orçamento empenhado de 2014, 
que foi de R$ 7,3 bilhões. O que representa esse 
corte para o conjunto do financiamento à ciência 
e à tecnologia do país? É possível afirmar que a 
redução terá impacto no esforço nacional em 
Pesquisa e Desenvolvimento (P&D), conjunto de 
atividades feitas por empresas, universidades e 
instituições científicas que contempla resulta-
dos de pesquisa básica e aplicada, lançamento 
de novos produtos e formação de pesquisadores. 

Em 2014, ano mais recente para o qual há esta-
tísticas consolidadas, investiu-se no Brasil 1,27% 
do Produto Interno Bruto (PIB) em atividades de 
P&D, o equivalente a R$ 73,6 bilhões – e o quinhão il
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do MCTIC (à época dividido em duas pastas) foi de 
R$ 5,6 bilhões, ou apenas 7,6% desse investimen-
to. Caso os cortes recentes não sejam revertidos, a 
participação do MCTIC no dispêndio nacional em 
P&D deve cair de um patamar de 0,1% do PIB há 
três anos para um índice próximo a 0,07% do PIB 
neste ano. Ainda é cedo para apostar que a queda 
de participação terá mesmo essa dimensão. “Há 
a expectativa de que o governo libere recursos no 
segundo semestre. Esse tipo de recomposição já 
aconteceu em dezembro do ano passado, quando 
o MCTIC recebeu R$ 1,5 bilhão da repatriação de 
contas mantidas por brasileiros no exterior”, afir-
ma Álvaro Prata, secretário de Desenvolvimento 
Tecnológico e Inovação do MCTIC. “Vivemos uma 
situação de excepcionalidade, mas esperamos que 
a economia volte a crescer.” 

Também é prematuro prever o desempenho 
global do país em P&D em 2017. Outros compo-
nentes do investimento federal sofreram cortes, 
não tão dramáticos como no MCTIC. O Ministério 
da Educação (MEC), que em 2014 respondeu por 
cerca de 21% de todo o esforço nacional de P&D, 
teve um corte orçamentário de 12% em março. Os 
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A composição  
do investimento 
em P&D
Comparacão do Brasil  
com países desenvolvidos  
e emergentes

Fonte  MCTIC
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Estados Unidos

China

Brasil

dispêndios públicos estaduais
Investimentos em P&D dos estados 

em 2014 (milhões de R$)

dispêndios públicos federais
Investimentos em P&D dos 

ministérios em 2014 (milhões de R$)

São Paulo 
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Tecnologia
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Rio de Janeiro  1.008,4Agricultura  2.665,3
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Mato Grosso do Sul  143,9
Pernambuco  154,8

Amazonas  96,0

Ceará  178,9
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Pará  56,9
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gastos do MEC se concentram nas universidades 
federais e no pagamento de bolsas da Coordena-
ção Nacional de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Ensino Superior (Capes). A Empresa Brasileira 
de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), vinculada 
ao Ministério da Agricultura, manteve estável sua 
dotação orçamentária, na casa dos R$ 3 bilhões 
desde 2015, ainda que o montante seja insuficien-
te – ela teve prejuízo de R$ 490 milhões em 2016. 

O esforço em P&D do governo federal tem fon-
tes importantes em ministérios como o da Edu-
cação e o da Saúde. “Esse perfil é diferente do 
observado nos Estados Unidos, onde os maiores 
investimentos do governo estão em ministérios 
vinculados a setores fortes da economia, como 
Defesa e Energia”, observa Carlos Américo Pa-
checo, professor do Instituto de Economia da 
Universidade Estadual de Campinas (Unicamp). 
“No Brasil, os investimentos são mais significa-
tivos no âmbito do MEC e do MCTIC. Apesar da 
maior atenção do setor privado à agenda da ino-
vação, os temas de ciência, tecnologia e inovação 
no Brasil ainda são muito afeitos às universidades 
e aos institutos de pesquisa. Com isso, há dificul-

*Investimentos de 
governos, instituições 
sem fins lucrativos e 
fontes externas

Fontes  Brasil (2014)-MCTIC/ 
Outros países (2015)-OCDE

Público* Privado % do PIB

  4,23%  25,5%

  22,1%

  52,9%

  74,5%

  77,9% 

  47,1%

  3,49%

  25,3%   74,7%   2,06%

  34,2%   65,8%   2,87%

  35,9%   64,1%   2,78%

  1,27%

dade de mobilizar a área econômica, como o Mi-
nistério da Fazenda, e pastas setoriais para ga-
rantir o financiamento”, completa Pacheco, que 
é diretor-presidente do Conselho Técnico-Ad-
ministrativo da FAPESP. Os gastos públicos em 
P&D têm uma parcela dos estados, que em 2014 
alcançou R$ 12,8 bilhões, ou 17% do total – São 
Paulo foi responsável por dois terços disso, com 
os dispêndios das três universidades estaduais, 
instituições de pesquisa e investimentos feitos 
pela FAPESP. 

No documento Estratégia nacional de ciência e 
tecnologia, lançado pelo governo federal em 2016, 
o país se propunha a investir 2% do PIB em P&D 
até 2019, meta cada vez mais difícil de alcançar. 
O patamar não é exorbitante. A média do investi-
mento dos 34 países da Organização para a Coo-
peração e Desenvolvimento Econômico (OCDE), 
que reúne algumas das nações mais industriali-
zadas, foi de 2,4% do PIB em 2015. “Países desen-
volvidos investem mais de 2% do PIB em ciência 
e tecnologia. É com eles que temos que competir”, 
afirma Helena Nader, presidente da Sociedade 
Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC). 
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Para alcançar esse nível, tomando o PIB de 
2016 que foi de R$ 6,26 trilhões, no Brasil 
o investimento em P&D deveria ser R$ 125 

bilhões, 70% a mais do que em 2014. “Nos países 
desenvolvidos que investem mais de 2% do PIB 
em P&D, a parte das empresas é sempre maior 
do que 1,3% do PIB”, observa o diretor científico 
da FAPESP, Carlos Henrique de Brito Cruz. “Nos 
países da OCDE, onde o dispêndio total em P&D 
chegou a 2,4% do PIB, 1,65% foi o dispêndio por 
empresas, restando para o governo 0,75%.” 

A promulgação em dezembro de uma emenda 
constitucional que impôs um teto para o cresci-
mento de gastos públicos torna improvável um 
crescimento de recursos da União e dos estados, 
a menos que alguma engenharia financeira nova 
consiga identificar outras fontes de recursos e te-
nha respaldo político para ser implementada. Os 
olhos se voltam para o setor privado. No Brasil a 

participação das empresas no esforço nacional de 
P&D alcançou 47,1% dos investimentos em 2014, 
aquém do registrado nos Estados Unidos (64,1%), 
na Alemanha (65,8%) e no Japão (77,9%). São 
Paulo é exceção no cenário brasileiro, com 60% 
dos investimentos estaduais em P&D feitos por 
empresas. “O financiamento das empresas ainda 
é pífio no Brasil. Na Coreia, empresas contribuem 
com mais de 70% do total do investimento em 
CT&I”, comenta Helena Nader. 

Para que o setor privado brasileiro assumisse 
dois terços do esforço nacional de P&D, as em-
presas teriam de investir cerca de R$ 83,2 bilhões, 
140% mais que os R$ 34,6 bilhões despendidos 
em 2014. Se esse desempenho fosse alcançado 
pelo setor empresarial, a meta de investir 2% 
do PIB exigiria do setor público em torno de R$ 
41,8 bilhões, cifra próxima dos R$ 38,9 bilhões 
gastos em 2014, embora elevada para a realidade 
orçamentária atual. “É preciso ter em vista que, se 
esse novo papel do setor privado se consolidar, os 
recursos das empresas serão fundamentalmente 
carreados para a pesquisa feita nas próprias em-
presas, como ocorre em qualquer lugar do mun-
do”, observa Carlos Américo Pacheco. “E como 
em média os governos subvencionam cerca de 
15% do esforço privado em P&D, provavelmen-
te esse novo patamar de gasto privado iria exigir 
alocar mais recursos públicos para as empresas.”

A capacidade de o setor privado responder a 
tal desafio é considerada limitada. Indicadores 
recentes sugerem que os investimentos do setor 
privado em inovação perderam ímpeto. A ativi-
dade inovativa das empresas no Brasil caminha 
junto com a aquisição de bens de capital, aqueles 
utilizados para produzir outros bens, como má-
quinas e equipamentos. O desempenho de um 
indicador do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) que mede o quanto as empre-
sas aumentaram seus bens de capital, a Formação 
Bruta de Capital Fixo (FBCF), indica retração. En-
tre fevereiro de 2016 e fevereiro de 2017, a queda 
acumulada do FBCF foi de 7,9%.

Há problemas estruturais que dificultam al-
cançar percentuais análogos aos dos países da 
OCDE. O economista David Kupfer, professor da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), 
vê dificuldades em duas frentes. Uma está rela-
cionada à contribuição de cada setor da economia 
brasileira no esforço de P&D. Kupfer observa que 
segmentos importantes, como o extrativista ou o 
da produção de alimentos, exigem investimentos 
em P&D em patamares relativamente modes-
tos, enquanto setores intensivos em inovação, 
como o farmacêutico e o eletroeletrônico, têm 
forte presença de multinacionais que produzem 
pouco P&D no Brasil, optando por importá-lo 
das matrizes. “Não se muda esse modelo com 
facilidade”, afirma. 

dispêndios empresariais 
Investimentos privados em P&D no Brasil em 2014 (milhões de R$)

Fonte  Pintec 2014-IBGE

investimentos em inovação
Setores cujas empresas inovadoras mais investiram em 
atividades internas de P&D em 2014 (milhões de R$)

Fonte  MCTIC

Empresas privadas e estatais 

33.043,1

Carros, reboques e carrocerias 

2.913,2

Coque, produtos derivados do petróleo e biocombustíveis 

2.665,3

Produtos químicos 

1.966,4

Informática, eletrônicos e ópticos 

1.555,7

Máquinas, aparelhos e material elétrico 

1.367,9
Produtos farmacêuticos 

1.225
Outros equipamentos de transporte 

1.122,8
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Outra dificuldade tem a ver com a eficácia res-
trita dos instrumentos de estímulo à inovação, co-
mo leis e políticas de incentivo. “Tais instrumentos 
não tiveram vigor para incentivar a inovação em 
empresas e setores tradicionalmente refratários a 
esse tipo de esforço. E também não conseguiram 
alavancar a inovação em empresas que já eram 
inovadoras – em boa medida, os estímulos con-
cedidos pelo governo substituíram investimentos 
que essas empresas possivelmente já fariam, em 
vez de multiplicá-los”, afirma. Para Luiz Eugênio 
Mello, vice-presidente da Associação Nacional de 
Pesquisa e Desenvolvimento das Empresas Ino-
vadoras (Anpei), o desafio não está exatamente 
em aumentar o gasto em P&D das empresas, mas 
em mobilizar segmentos que investem pouco. “A 
Petrobras é uma das empresas que mais destinam 
recursos para a ciência no mundo. Mas setores 
como o farmacêutico investem pouco no Brasil 
em comparação com o que investem nos Estados 
Unidos e Europa. O esforço empresarial em P&D 
não vai mudar sem que esses setores amadure-
çam”, diz Mello, que é gerente  executivo de Ino-
vação e Tecnologia da companhia Vale.

A qualidade dos gastos em P&D das empresas 
brasileiras é inferior à observada em outros 
países. O setor privado do país investe em 

P&D valores absolutos semelhantes aos das em-
presas da Espanha, mas obtém um número bem 
menor de patentes. Um levantamento que com-
parou patentes concedidas nos Estados Unidos 

mostra que as empresas brasileiras obtiveram 197 
registros por ano entre 2011 e 2015, enquanto as 
espanholas conseguiram uma média de 524 por 
ano no mesmo período. Para Luiz Mello, há uma 
baixa intensidade de P&D mesmo entre empresas 
líderes. Segundo dados compilados pela Anpei, 
nos anos de 2011 a 2015, as 10 empresas sediadas 
no Brasil que mais depositaram patentes nos EUA 
foram Petrobras, Whirlpool, IBM, Embraer, Frees-
cale, Voith, Vale, Natura, Pioneer e Tyco. “Juntas, 
elas depositaram 392 patentes. Já as 10 mais na 
Espanha, que foram HP, Airbus, Ericsson, CSIC, 
Fractus, Gamesa, Vodafone, Laboratórios Dr. Es-
teve, Intel e Telefonica, depositaram 739 patentes 
nos Estados Unidos, 88% a mais”, diz Mello. De 
acordo com ele, a baixa intensidade em P&D é um 
problema mais grave do que a criticada tendência 
de as empresas brasileiras produzirem inovações 
apenas incrementais. “Inovações incrementais ser-
vem para reforçar posições de mercado das empre-
sas e aumentar sua lucratividade. Se alcançarmos 
um volume maior de patentes, haverá em meio a 
essa massa crítica também inovações disruptivas.”

 Álvaro Prata afirma que o MCTIC procura ala-
vancar o investimento das empresas em P&D – e vê 
razões para otimismo. “Temos um setor industrial 
bem desenvolvido e com grande potencial para 
crescer”, comenta. Segundo ele, deve ser assinado 
nas próximas semanas um decreto com 83 arti-
gos regulamentando a Lei nº 13.243, de 2016, que 
atualizou e aperfeiçoou o arcabouço jurídico para 
estimular a inovação e a interação entre centros 
de pesquisa privados e públicos. “O decreto vai 
dar segurança para que o setor industrial interaja 
com o mundo científico”, afirma. 

Há convergência no governo e na comunidade 
científica de que será necessário encontrar novas 
fontes de financiamento e tornar mais produtiva 
a aplicação dos recursos existentes. A SBPC se 
mobiliza para reforçar investimentos privados 
em universidades públicas. Outra frente envolve a 
definição de um marco regulatório para fundos de 
endowment, voltados a captar doações de ex-alunos 
e mecenas. Há projetos no Congresso que abrem a 
possibilidade de instituições públicas manterem 
endowments com incentivos fiscais para doações.

Diversidade institucional
Não é um desafio trivial garantir a vitalidade de um 
sistema de ciência, tecnologia e inovação como o 
brasileiro, que, nas últimas décadas, se tornou pro-
gressivamente mais complexo. O país distanciou-
-se de um modelo que, até os anos 1960, apoiava 
projetos individuais de pesquisadores para orga-
nizar um sistema de pós-graduação que forma 18 
mil doutores por ano e estabelecer uma rede de 
grupos de pesquisa que triplicou de tamanho des-
de 2000. “O sistema de financiamento à ciência no 
Brasil tem uma diversidade institucional que só é 

O protagonismo das empresas
O dispêndio empresarial dos países em P&D vai até 3,5% do 
PIB, enquanto o não empresarial, que inclui os investimentos 
públicos, raramente passa de 1%
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encontrada em países desenvolvidos”, observa o 
economista e ex-deputado federal Marcos Cintra, 
presidente da Financiadora de Estudos e Projetos 
(Finep), agência vinculada ao MCTIC. “Com o cor-
te dos investimentos, corremos o risco de pôr todo 
o esforço a perder. Um país que para de investir 
em ciência, tecnologia e inovação perde o contato 
com a fronteira do conhecimento e fica para trás.”

Esse universo institucional multifacetado foi 
moldado por ferramentas e leis que instituíram 
novos modelos de gestão, incorporaram a dimen-
são da inovação ao sistema de C&T e buscaram 
estimular a interação entre universidades e em-
presas. Um dos destaques foi a criação, no final 
dos anos 1990, dos Fundos Setoriais de Ciência e 
Tecnologia, concebidos para superar a instabilida-
de na oferta de recursos e dinamizar a pesquisa de 
interesse de setores da economia. Outros marcos 
foram a Lei de Inovação, de 2004, que autorizou 
o investimento de recursos públicos em empre-
sas e permitiu que pesquisadores de instituições 
públicas desempenhassem atividades no setor 
privado; e a Lei do Bem, de 2005, que estabeleceu 
incentivos fiscais a P&D e inovação tecnológica. 

O panorama atual sugere que parte desses 
instrumentos perdeu eficácia. Um exem-
plo é a situação do Fundo Nacional de De-

senvolvimento Científico Tecnológico (FNDCT), 
principal ferramenta de apoio a projetos de pes-
quisa do MCTIC. Nos últimos anos, o fundo re-
presentou um quinhão de 30% a 40% do orça-
mento do ministério – o restante foi destinado a 
despesas de pessoal e manutenção de órgãos da 
pasta. Pois o FNDCT vem sofrendo vários reve-
ses. O golpe mais recente veio com a queda na 
arrecadação de impostos. Os Fundos Setoriais de 
Ciência e Tecnologia, principal fonte dos recursos 
do FNDCT, arrecadaram R$ 2,9 bilhões em 2016, 
11,6% menos que em 2015. Repasses do Tesou-
ro ao FNDCT praticamente cessaram – caíram 
de R$ 500 milhões há dois anos para apenas R$ 
500 mil no ano passado. Há ainda uma terceira 
fonte que abastece o fundo, que vem da Finep. A 
agência toma emprestado 25% dos recursos do 
FNDCT para operações de crédito reembolsável 
e devolve os recursos quando recebe dos devedo-
res. Em 2016, a Finep depositou R$ 507 milhões 
no FNDCT, ante R$ 440 milhões no ano anterior.

Entre 2013 e 2015, mais de R$ 2 bilhões de re-
cursos do FNDCT financiaram o programa Ciên-
cia sem Fronteiras (CsF), embora a formacão de 
recursos humanos esteja fora dos propósitos do 
fundo (ver reportagem na página 27). Outro per-
calço envolveu a mudança nas regras da distribui-
ção de royalties de petróleo, que desfalcou um dos 
fundos setoriais mais importantes, o CT-Petro, da 
área de petróleo e gás. O fundo era responsável, 
até 2012, por quase metade da contribuição dos 

fundos setoriais para o FNDCT e deixou de rece-
ber a maior parte dessa fonte quando o Congresso 
regulou a exploração do pré-sal. A perda reduziu 
o total executado em projetos do CT-Petro de R$ 
139 milhões em 2007 para R$ 4,5 milhões em 2016. 

Mas o principal prejuízo ao FNDCT é provocado 
pelo bloqueio de recursos. Em 2016, o orçamento 
do fundo foi definido em R$ 2,6 bilhões, já des-
contando R$ 900 milhões emprestados à Finep. 
Desse total, 61%, ou cerca de R$ 1,6 bilhão, foram 
transferidos para um fundo de reserva, eufemismo 
para o termo “contingenciamento”. Entre 1999 
e 2011, o contingenciamento atingiu 48% do to-
tal arrecadado, segundo a Finep, que gerencia o 
FNDCT. “Isso é muito grave. Parte significativa 
de recursos destinados à ciência é usada para o 
governo fazer superávit fiscal”, diz Helena Nader.

Dos 16 fundos setoriais, 14 estão vinculados a 
segmentos da economia como petróleo, energia, 
saúde, biotecnologia. Cada um deles é abastecido 
por receitas específicas. O de energia, por exemplo, 

O que é
Principal ferramenta de 

apoio à pesquisa do MCTIC, 

foi criado em 1969 e é 

abastecido por fontes 

diversas, como a 

arrecadação dos fundos 

setoriais de ciência e 

tecnologia, o pagamento de 

empréstimos feitos à Finep 

e recursos do Tesouro

A origem dos recursos
As fontes que abasteceram o FNDCT em 2016 e o montante 
bloqueado pelo governo (em R$ milhões)

Fonte  finep

FNDCT
Fundo Nacional  

de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico

Fundos Finep Tesouro TOTAL

2.971,7

507,3

0,5

3.479,5

2016

1.613,5

Valor 
contingenciado
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Os destinos  
do investimento
Como os recursos do 
FNDCT foram aplicados  
entre 2010 e 2016

Projetos dos Fundos Setoriais de Ciência e Tecnologia
A evolução dos recursos executados pelos 16 fundos

Programas do MCTIC e outras ações
Demais destinações de recursos
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recebe entre 0,3% e 0,4% sobre o faturamento de 
concessionárias do setor elétrico. Também existem 
dois fundos de caráter transversal: o Verde-Amarelo, 
voltado para projetos que promovem interação en-
tre universidades e empresas, e o de Infraestrutura, 
destinado à melhoria da infraestrutura de institui-
ções científicas. Esses se abastecem de uma parcela 
de 20% dos demais fundos. A ambição original dos 
fundos era garantir a estabilidade aos investimen-
tos por meio, principalmente, do fomento a proje-
tos de pesquisa nos setores em que os recursos são 
arrecadados. Diretrizes e planos de investimentos 
de cada fundo são definidos por comitês gestores, 
compostos por representantes do governo, do setor 
e da sociedade. “Os fundos se propunham a inovar 
na gestão e articular os diversos atores envolvidos 
na implementação de políticas setoriais”, explica 
Carlos Américo Pacheco, um dos artífices dos fundos 
quando foi secretário executivo do então Ministério 
da Ciência e Tecnologia, entre 1999 e 2002. “Com 
o tempo, a dimensão setorial perdeu importância 

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

R$

R$

R$

n Infraestrutura
n Verde-Amarelo 
n Petróleo
n Saúde
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n Energia elétrica
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n Informática
n Aeronáutico
n Transportes aquaviários
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n Setor Mineral
n Espacial
n Transportes 
n Inovar-Auto



com as ações transversais e a realoca-
ção de recursos para outros desafios 
do sistema de ciência e tecnologia.” 

As ações transversais do FNDCT 
foram ampliadas paulatinamente, con-
templando apoio a eventos, a proje-
tos sem vínculo com as agendas seto-
riais e a tópicos da política industrial 
do governo. “O uso do dinheiro dos 
fundos para suplementar necessida-
des do sistema federal de C&T esva-
ziou o poder dos comitês gestores dos 
fundos, que passaram a administrar 
quantias cada vez menores”, observa 
o bioquímico Hernan Chaimovich, 
presidente do Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecno-
lógico (CNPq) entre 2015 e 2016. No 
ano passado, os comitês gestores não 
se reuniram nenhuma vez. “Os fundos 
acabaram servindo para tapar buracos do orçamen-
to do ministério, o que não era sua função origi-
nal”, completa a economista Fernanda de Negri, do 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea).

Um dos focos do debate sobre o futuro do fi-
nanciamento público à ciência envolve o aper-
feiçoamento dos fundos setoriais. Para Carlos 
Américo Pacheco, seria necessário consolidar os 
fundos em um número menor que o atual, já que 
alguns deles, como o de transportes e o Inovar-
-Auto, movimentam poucos recursos. “Também 
é importante identificar receitas novas, além de 
articular os fundos com as ações e os compromis-
sos das agências reguladoras”, opina. 

A regulamentação do FNDCT em 2007 conso-
lidou e ampliou a utilização, já prevista em leis 
aprovadas em 2001 e em 2004, de recursos do 
fundo para instrumentos gerenciados pela Finep, 
como a oferta de crédito a empresas com equali-
zação de taxas de juros, participação acionária em 
companhias e subvenção para projetos de institui-
ções científicas e do setor privado. Um vislumbre 
dos investimentos do FNDCT em 2016 mostra as 
múltiplas missões que ele cumpre. De um total 
executado de R$ 1,042 bilhão, R$ 342 milhões 
destinaram-se a chamadas de projetos definidas 
pelos comitês dos fundos setoriais. Outros R$ 
309 milhões foram utilizados em instrumentos 
como subvenção econômica, garantia de liquidez 
a investidores anjos ou equalização de encargos, 
que dá a empresas inovadoras acesso a recursos 
com juros baixos. Outros R$ 329 milhões foram 
destinados a ações transversais e R$ 59 milhões 
à construção do Reator Nuclear Multipropósito.

Apesar dos avanços na década passada, é de-
clinante a utilização dos recursos do FNDCT por 
empresas. Em 2016, apenas R$ 58,6 milhões foram 
destinados à subvenção econômica a projetos de 
desenvolvimento tecnológico – em 2010, esse va-
lor foi de R$ 526 milhões. De acordo com Marcos 
Cintra, a Finep deve dispor em 2017 de apenas 
50% dos recursos com que operava há dois anos e 
não deve lançar nenhuma nova iniciativa de apoio 
a instituições de pesquisa e de subvenção econô-
mica a empresas. A redução de investimentos da 
Finep e do BNDES preocupa as empresas. “Temos 
a expectativa de que, no segundo semestre, haja 
uma recomposição do orçamento da Finep, mas 
isso depende do aumento de receitas tributárias. 
Se não acontecer, há a esperança de que o BNDES 
ocupe esse espaço e aumente o fomento à inova-
ção em condições razoáveis”, diz Pedro Wongts-
chowski, presidente do conselho do Instituto de 
Estudos para o Desenvolvimento Industrial (Iedi) 
e vice-presidente do Conselho de Administração 
da Ultrapar. Os desembolsos do BNDES com ino-
vação passaram de 0,8% do total do investimento 
do banco em 2010 para 4,4% em 2015. No primeiro 
semestre de 2016, foram de 3,5%.

Participação dos estados
Outro desafio para ampliar o financiamento à ciên-
cia relaciona-se à restauração da saúde financeira 
dos estados. Nos últimos 20 anos, várias unidades 
da federação criaram fundações de amparo à pes-
quisa e se comprometeram a investir percentuais 
da arrecadação de impostos em ciência, tecnologia 
e inovação. “Até a década de 1990, só 14 estados 
tinham fundações. Atualmente, só Roraima não 
tem”, conta Maria Zaira Turchi, presidente da Fun-
dação de Amparo à Pesquisa do Estado de Goiás 
(Fapeg) e do Conselho Nacional das Fundações 
Estaduais de Amparo à Pesquisa (Confap). Um 

Perfil do investimento norte-americano
Fontes e destinos dos recursos para P&D nos EUA em 
2015 (em US$ milhões). Empresas, universidades e 
laboratórios do governo receberam recursos federais

Fontes  National R&D Patterns/ NSF-2015
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O programa de intercâmbio 

Ciência sem Fronteiras, que 

gastou R$ 13,2 bilhões, a 

maior parte com bolsas de 

graduação no exterior, 

deixa de existir

Experiência 
encerrada

O 
Ministério da Educação (MEC) anunciou em abril 
o fim do programa Ciência sem Fronteiras (CsF), 
que concedeu entre 2011 e 2016 quase 104 mil bol-
sas, sendo 78,9 mil delas de graduação sanduíche no 

exterior. O ministério seguirá financiando bolsas em universi-
dades e instituições de pesquisa do exterior para estudantes 
de pós-graduação e estagiários de pós-doutorado, por meio da 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(Capes). Dados compilados pela Capes mostram que, entre 
2011 e 2017, o Ciência sem Fronteiras investiu R$ 13,2 bilhões, 
montante que deve se aproximar dos R$ 15 bilhões até 2020, 
quando se encerrarem todas as bolsas vigentes. Para se ter uma 
dimensão, a cifra de R$ 13,2 bilhões é mais de 15 vezes maior 
do que o orçamento empenhado do Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) em 2016.

Apresentado pelo governo federal como uma estratégia pa-
ra internacionalizar a ciência brasileira, o CsF, a princípio, foi 
bem recebido por setores da comunidade científica, diante da 
promessa de que haveria dinheiro novo para financiá-lo. Mas 
isso não aconteceu. Na prática, o programa acabou absorvendo 
parcela importante do orçamento federal aplicado em educação, 
ciência, tecnologia e inovação – em 2015, foi responsável por 
50% do orçamento da Capes, empregando 75% dos recursos 
do Programa de Apoio à Pós-graduação (Proap) e do Programa 
de Excelência Acadêmica (Proex). “O momento em que havia 
mais bolsistas no exterior coincidiu com uma alta do dólar, que 
chegou a R$ 4. Foi preciso encontrar recursos para não deixar 
de pagar as despesas com os estudantes”, diz Concepta McMa-
nus Pimentel, diretora de Relações Internacionais da Capes.

levantamento recente feito pelo Confap estimou 
em cerca de R$ 2,5 bilhões os recursos investidos 
em 2016 pelas fundações estaduais. A previsão 
orçamentária para 2017 atingiria R$ 2,7 bilhões, 
mas as dificuldades financeiras enfrentadas por 
vários estados tornam improvável que se alcance 
esse patamar. O Rio de Janeiro vive uma situação 
especialmente complicada. Em meio a uma crise 
financeira em que passou a atrasar o pagamento 
de salários a funcionários públicos, o governo 
estadual não tem feito repasses previstos na vin-
culação à sua fundação estadual de amparo à pes-
quisa, a Faperj. Em São Paulo, houve diminuição 
do orçamento dedicado à C&T em decorrência 
da queda da receita tributária, mas as porcenta-
gens determinadas na Constituição estadual não 
sofreram alteração. 

Em anos recentes, as fundações se tornaram 
um esteio, garantindo recursos a projetos de in-
teresse regional e nacional e firmando parce-
rias para o cofinanciamento de programas. Um 
exemplo dessa relação de parceria são os Institu-
tos Nacionais de Ciência e Tecnologia (INCTs), 
programa conjunto das FAPs e do governo fe-
deral. No novo edital dos INCTs de 2014, foram 
aprovadas 101 redes de pesquisa em 16 estados. 
“Nos momentos em que os repasses dos recursos 
das agências federais, sobretudo do CNPq, foram 
muito reduzidos, os pesquisadores contaram 
preponderantemente com o financiamento das 
fundações estaduais”, diz Zaira Turchi. 

A discussão sobre como melhorar a qualidade 
dos gastos vem ganhando corpo. “Falta uma polí-
tica de ciência e tecnologia e de desenvolvimento 
que indique áreas prioritárias para os investimen-
tos. O Brasil, em vez disso, elaborou longas listas 
de desejos envolvendo todas as áreas do saber 
nos últimos 20 anos”, avalia Hernan Chaimovich. 
“Países que estabeleceram metas e prioridades 
conseguiram alavancar recursos.” Luiz Eugênio 
Mello também critica a dificuldade de trabalhar 
com prioridades. “No Brasil há uma tendência de 
pulverizar investimentos e atender muita gente 
ao mesmo tempo. Em certas situações, o país 
precisa de poucos grupos bem financiados para 
competir com os melhores do mundo.”

Para Fernanda de Negri, do Ipea, a ciência 
brasileira precisa ser mais ambiciosa. “Em paí-
ses como os Estados Unidos, o financiamento à 
pesquisa é tremendamente competitivo, com um 
componente de avaliação muito forte. Isso ainda é 
raro no Brasil e deveria mudar se quisermos fazer 
uma ciência de mais qualidade”, afirma. Embora 
concorde que é preciso atrair recursos privados, 
ela ressalta que, em países desenvolvidos, cabe ao 
Estado patrocinar o quinhão principal do finan-
ciamento à ciência. “São investimentos de alto 
risco e em pesquisa básica, e em lugar nenhum 
do mundo o setor privado dá conta disso.” n
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A partir de 2013, o CsF passou a ser abaste-
cido, além de recursos do MEC, do MCTIC, da 
Capes e do CNPq, com dinheiro do Fundo Na-
cional de Desenvolvimento Científico e Tecno-
lógico (FNDCT), principal mecanismo de finan-
ciamento à pesquisa do MCTIC. “Houve desvio 
de finalidade, pois o FNDCT não tem entre suas 
missões financiar a formação de alunos de gra-
duação”, diz o físico Luiz Davidovich, presidente 
da Academia Brasileira de Ciências (ABC). Em 
2013, o CsF recebeu R$ 309 milhões dos R$ 3 bi-
lhões executados pelo FNDCT. Já em 2014, hou-
ve um salto: o programa absorveu R$ 1 bilhão dos 
R$ 2,8 bilhões do fundo. Em 2015, manteve-se a 
mesma proporção: R$ 751 milhões para o CsF de  
um total executado do FNDCT de R$ 1,8 bilhão. Em 
2016, a transferência de recursos para o CsF estan-
cou. “O CsF canalizou para formação de estudan-
tes recursos que fizeram muita falta ao sistema de 
ciência e tecnologia”, resume Hernan Chaimovich, 
presidente do CNPq entre 2015 e 2016.

Segundo dados da Capes, que coordenou o pro-
grama em parceria com o CNPq, as bolsas con-
sumiram R$ 6,3 bilhões e outros R$ 5,8 bilhões 
foram pagos em faturas a universidades estran-
geiras que receberam os estudantes brasileiros 
entre 2012 e 2016. “Pagamos quantias astronô-
micas em dólar a universidades estrangeiras sem 
que se fizesse uma avaliação do impacto desse 
investimento”, diz a presidente da Sociedade 
Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC), 
Helena Nader. “Internacionalizar a ciência requer 
uma estratégia elaborada e de longo prazo e em 
nenhum país do mundo se baseia só em mandar 
alunos de graduação para o exterior.”

Uma controvérsia do programa envolveu a falta 
de proficiência em língua estrangeira dos candida-
tos, o que levou o CsF a despender R$ 976 milhões 
com cursos de idiomas para estudantes, ministrados 
um pouco antes e durante a vigência das bolsas. Em 
2013, o governo chegou a vetar bolsas para alunos 
de graduação em universidades de Portugal, bas-
tante procuradas por não exigir o domínio de um 
segundo idioma. Em março de 2014, 80 bolsistas 
no Canadá e 30 da Austrália foram excluídos do 
programa e tiveram de retornar ao Brasil por falta 
de proficiência em inglês. Os países que mais re-
ceberam bolsistas brasileiros foram Estados Uni-

O tamanho exagerado do 
programa tornou-o inviável, diz 
Marcelo Knobel, da Unicamp

dos (27,8 mil), Reino Unido (10,7 mil), Canadá (7,3 
mil), França (7,2 mil) e Austrália (7 mil). Para Luiz 
Davidovich, o programa foi mal dimensionado. “Ao 
estabelecer uma meta de 100 mil bolsas, o programa 
a certa altura enviou estudantes para universida-
des no exterior de qualidade inferior à das que eles 
estudavam no Brasil”, afirma. 

Estudantes que participaram do CsF defen-
dem seu legado e sua continuidade. “Co-
nheço inúmeros casos positivos entre os 

estudantes que fizeram estágio no exterior e te-
nho certeza de que, no longo prazo, o impacto do 
programa vai ficar claro”, diz Guilherme Rosso, 
cofundador da rede de bolsistas e ex-bolsistas 
do Ciência sem Fronteiras (Rede CsF). Então 
aluno de graduação da Universidade Federal do 
Rio Grande do Norte, ele participou da primeira 
chamada do programa em 2012, quando passou 
uma temporada na Clark University e no Wor-
cester Polytechnic Institute (WPI), ambas em 
Massachusetts. “Investir na mobilidade de estu-
dantes de graduação é importante para a ciência 
brasileira. O programa merecia ser aperfeiçoado 
e até poderia diminuir de tamanho, mas deve-
ria seguir enviando alunos de graduação para o 
exterior, que ajudam a formar laços da ciência 
brasileira com instituições estrangeiras”, afirma. 
Rosso reconhece que o crescimento do progra-
ma se deu de uma forma pouco planejada. “Na 
primeira chamada, da qual eu participei, foram 
selecionados estudantes que cumpriram todos 
os requisitos exigidos na época, que incluíam ter 
feito iniciação científica, ter proficiência em uma 
língua estrangeira, não ter reprovação no históri-
co escolar e apresentar cartas de recomendação. 
E a meta desses bolsistas era aperfeiçoar a for-
mação acadêmica e profissional. Mas, depois do 
segundo edital, a régua baixou um pouco para in-
cluir um grupo maior de alunos e o interesse dos 
estudantes era ter uma vivência internacional e 
adquirir proficiência em um idioma”, exemplifica. 

Um artigo publicado em maio nos Anais da Aca-
demia Brasileira de Ciências mostrou resultados 
preliminares do CsF – e um dos dados positivos 
está relacionado à primeira leva de bolsistas do 
programa, da qual Rosso fez parte. Nesse grupo, 
o único para o qual já há dados completos dispo-
níveis, mais de 20% dos alunos matricularam-se 
posteriormente em programas de mestrado e dou-
torado, ante uma média de 5% dos demais estu-
dantes. O estudo, assinado pela diretora Concepta 
McManus e pelo ex-presidente da Capes Carlos 
Nobre, contraria a ideia de que o programa aten-
dia só estudantes de elite: 52% dos bolsistas que 
responderam a um questionário da Capes vinham 
de famílias com renda de até seis salários mínimos.

Em 2011, o físico Marcelo Knobel, atual reitor 
da Unicamp, escreveu um artigo na revista In-
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ternational Higher Education, do Boston College, 
Estados Unidos, em que apontava a dificuldade de 
reunir um contingente de estudantes capacitados 
e bilíngues para aproveitar a experiência de passar 
uma temporada numa universidade estrangeira de 
classe mundial. Também criticava o desinteresse 
do governo em celebrar parcerias de longo prazo 
com universidades estrangeiras e em estimulá-las 
a enviar estudantes para o Brasil. “Infelizmente, 
a maioria dessas previsões se confirmou”, aponta 
Knobel. “É importante que estudantes de gradua-
ção possam ir para universidades estrangeiras, mas 
o tamanho exagerado do programa e seus proble-
mas de organização parecem tê-lo inviabilizado. 
E, como não houve avaliação dos resultados, não 
se sabe até que ponto rendeu benefícios.”

A Capes prepara para o segundo semestre o 
lançamento do programa que vai suceder o Ciên-
cia sem Fronteiras. A ideia é que cada universida-
de identifique suas principais competências e a 
possibilidade de aperfeiçoá-las por meio de cola-
borações com instituições do exterior. A agência 
vai apoiar a construção de redes de cooperação, 
financiando atividades de pós-graduação e bol-
sas no exterior para pesquisadores e estudantes 
que estejam vinculadas aos objetivos de cada 
instituição. “Estamos propondo que o foco seja 
a internacionalização das universidades e não o 
pagamento de serviços a instituições estrangei-
ras. Bolsas para alunos de graduação serão ape-
nas uma parte dessa estratégia”, diz Concepta 
McManus, da Capes. n

O custo do Ciência sem Fronteiras

Total

* Inclui o pagamento 
de bolsas e de taxas 
acadêmicas (tuition)

Como os recursos foram investidos (em R$)

Distribuição de bolsas do CsF por modalidade até agosto de 2016

Curso de idiomas 
(antes e durante a bolsa)

976.441.045,74

2011

2012

2013

2014

2015

2016

2017* *Valores pagos até 30/05/2017

Os valores empenhados por ano (em R$)

107.761.243,64

745.060.032,29

2.057.755.641,67

3.603.432.243,15

5.060.761.152,66

1.524.725.534,61

132.264.870,18

13.231.760.718,20

Faturas pagas a 
universidades parceiras

5.872.259.854,40

Bolsas de graduação e 
pós-graduação

6.383.059.818,07

Fontes  CNPq e Capes

Bolsas concedidas Custo médio por bolsista* Total R$ milhões

Graduação sanduíche no exterior 78.980 R$ 131 mil 10.346,3

Doutorado sanduíche no exterior 11.684 R$ 46 mil 537,4

Pós-doutorado no exterior 6.243 R$ 84 mil 524,4

Doutorado pleno no exterior 3.365 R$ 321 mil 1.080,1

Pesquisador visitante 2.025 R$ 45 mil 91

Atração Jovens Talentos 946 R$ 132 mil 124,8

Mestrado profissional no exterior 599 R$ 304 mil 182

80,3%

4,2%

4,1%

8,4%

0,7%

0,9%

1,4%


